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12 — A apresentação de documento falso determina a imediata ex-
clusão do concurso e a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento penal.

13 — Procedimentos previstos para o concurso — Os procedimentos 
e normas aplicáveis ao concurso são os constantes do Regulamento de 
Recrutamento, Selecção e Contratação de Pessoal Docente do Insti-
tuto Politécnico da Guarda, que se encontra disponível para consulta 
no site www.ipg.pt ou poderá ser consultado no Diário da República 
(Despacho n.º 13939/2010, publicado no DR, 2.ª série, n.º 171, de 2 
de Setembro).

14 — Composição do Júri — O Júri é constituído pelos seguintes 
elementos:

Presidente: Presidente do Instituto Politécnico da Guarda;
Vogais:
Professora Doutora Maria da Conceição Pinto Madanelo dos Santos 

Roxo, Professora Coordenadora da Escola Superior de Enfermagem 
de Coimbra;

Professor Doutor Daniel Marques Silva, Professor Coordenador da 
Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Viseu;

Professora Maria Filomena de Oliveira Martins, Professora Coor-
denadora da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Por-
talegre;

Professora Ana Paula Gonçalves Antunes Sapeta, Professora Coor-
denadora da Escola Superior de Saúde Doutor Lopes Dias do Instituto 
Politécnico de Castelo Branco;

Professora Maria José Martins Amara Barata da Silva, Professora 
Coordenadora da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico 
da Guarda.

Suplentes:
Professora Maria Irene da Paz Valente, Professora Coordenadora ela 

Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico da Guarda;
Professor Doutor José Reis dos Santos Roxo, Professor Coordenador 

da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra

15 — Critérios de selecção e seriação dos candidatos — De acordo 
com o disposto no 15.º -A, do ECDESP e nos artigos 27.º e 28.º, do 
Regulamento dos Concursos para a Contratação do Pessoal da Carreira 
Docente do IPG, os critérios de selecção e ordenação dos candidatos, 
visando averiguar o mérito dos candidatos para as funções a desempe-
nhar, são os seguintes:

a) O desempenho técnico -científico e ou profissional com um peso 
relativo de 40 %;

b) A capacidade pedagógica com um peso relativo de 50 %;
c) Outras actividades relevantes para a missão da instituição com um 

peso relativo de 10 %.

15.1 — Na avaliação do mérito técnico -científico e profissional são 
objecto de ponderação, os graus e /ou títulos académicos e ou profissio-
nais obtidos, os projectos de investigação e desenvolvimento, a produção 
científica, publicações, comunicações e conferências, no País e no es-
trangeiro, a orientações de teses conducentes a grau académico, a parti-
cipação em júris de provas académicas, a arguição de teses conducentes 
a grau académico, a orientação pedagógica de docentes e actividades 
de natureza profissional com relevância na área ou áreas disciplinares 
em que é aberto o concurso. Será ainda objecto de ponderação, quando 
aplicável, o relatório ou o projecto de investigação, referidos em iii ou 
iv, da alínea c) do ponto 7.2. do presente Edital.

15.2 — Na avaliação da capacidade pedagógica são objecto de pon-
deração, a avaliação de desempenho, a prática pedagógica, o domínio 
das áreas disciplinares, disciplinas ou unidades curriculares lecciona-
das, a participação na elaboração de programas, manuais e materiais 
de suporte às actividades lectivas, a supervisão de estágios, práticas 
pedagógicas, ensino clínico e outras actividades da mesma natureza. 
Será ainda objecto de ponderação, quando aplicável, o relatório ou o 
projecto de uma unidade curricular, referidos em i ou ii, da alínea c) do 
ponto 7.2 do presente Edital.

15.3 — Na avaliação das outras actividades relevantes para a missão 
da instituição de ensino superior são objecto de ponderação, o exercício 
de cargos directivos e em órgãos de gestão, outros órgãos da instituição 
e outros órgãos ou estruturas; a coordenação e desenvolvimento de 
projectos ou actividades de carácter prático, desde que enquadrados na 
área ou áreas disciplinares em que é aberto o concurso; coordenações 
de curso e de Unidades Técnico -Científicas ou estruturas equivalentes 
e comissões científicas e pedagógicas.

15.4 — Aos docentes no exercício de cargos de gestão em instituição 
de ensino superior ou nas respectivas unidades orgânicas ou no exercício 
de outras funções para que tenham sido designados ou autorizados ao 
serviço do Instituto, com dispensa total ou parcial de serviço docente 

por período igual ou superior a três anos nos últimos seis anos, e aos 
docentes com dispensa de serviço, total ou parcial, em período igual ou 
superior a três anos nos últimos seis, por força de aplicação de normati-
vos legais os estatutários ou por determinação dos órgãos competentes, 
aplicar -se -á o previsto no artigo 29.º do Regulamento dos Concursos 
para a Contratação do Pessoal da Carreira Docente.

16 — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 23.º do ECDESP e 
do Regulamento de Recrutamento e Contratação de Pessoal Docente de 
Carreira do IPG, o júri pode promover audições públicas, em igualdade 
de circunstâncias para todos os candidatos.

17 — O processo do concurso pode ser consultado pelos candidatos 
que o pretendam fazer nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico 
da Guarda, nas horas normais de expediente.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Instituto Politécnico da Guarda, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

19 — O presente concurso será inscrito (registado) na BEP (Bolsa 
de Emprego Público), no prazo de dois dias úteis, após a publicação 
no Diário da República, nos termos do Decreto  -Lei n.º 78/2003, de 
23 de Abril.

Guarda, 25 de Novembro de 2010. — O Presidente do IPG, Prof. 
Doutor Constantino Mendes Rei.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.º 25156/2010
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, torna  -se pública a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, para preenchimento 
de um posto de trabalho da categoria/ carreira de assistente opera-
cional, área dos Serviços Técnicos, do mapa de pessoal do Instituto 
Superior de Engenharia de Lisboa, do Instituto Politécnico de Lisboa, 
aberto pelo Aviso n.º 14436/2010, publicado no DR n.º 140, 2.ª série 
de 21.07.2010. 

Candidatos aprovados Classificação
final

João Fernando Ferreira da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,80
Luís dos Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40

 2 — A lista unitária de ordenação final, homologada por despa-
cho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23.11.2010, 
foi notificada aos candidatos, através de e -mail, encontrando -se 
afixada em local visível e público das instalações dos Recursos 
Humanos do ISEL e disponibilizada na sua página electrónica 
em www.isel.pt, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 36.º do citado 
diploma.

3 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, da homologação da lista de ordenação final pode ser 
interposto recurso hierárquico ou tutelar.

25 de Novembro de 2010. — O Presidente do ISEL, Professor Doutor 
José Carlos Lourenço Quadrado.
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 SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO POLITÉCNICO 
DA GUARDA

Declaração de rectificação n.º 2514/2010
Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 24377/2010 no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 24 de Novembro de 2010, 
rectifica -se que, no n.º 13, onde se lê:

«[A]s alíneas a) a e) do ponto 7.1 do presente aviso»




